PARECER Nº  1313, DE 2004

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

 SOBRE O PROJETO DE LEI  Nº 0087, DE 2003.
De autoria do Deputado Valdomiro Lopes, o Projeto de Lei nº 0087, de 2003 “Determina que Bares, Restaurantes e Similares, no âmbito do Estado de São Paulo, ofereçam a possibilidade de utilização de copos, talheres e pratos descartáveis aos seus clientes, e fixa outras providências” 

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 9ª à 13ª Sessões Ordinárias (de 27/03 a 02/04/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que, em decorrência da análise do artigo 31, §1º, do Regimento Interno consolidado feita por seu ilustre Relator Deputado Baleia Rossi, concluindo pela inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e jurídico, foi ratificado na sua íntegra opinando-se, assim, favoravelmente à aprovação do Projeto de lei em epígrafe.

Na seqüência, houve manifestação de mérito por parte da r. Comissão de Sáude e Higiene, que, com fulcro no §4º do artigo 31, do Regimento Interno consolidado, opinou também favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei em apreço, acatando, assim, o r. parecer exarado por seu Relator designado, nobre Deputado José Dilson.

Dando continuidade ao processo legislativo, foram os autos remetidos a esta Comissão de Finanças e Orçamentos para que, com base no §3º do artigo 31, do Regimento Interno consolidado, passemos, na qualidade de Relator designado, a nos manifestarmos sobre a proposição em tela, o que o fazemos nos seguintes termos:

Concordamos com a intenção meritória do proponente ao pretender proteger a saúde dos consumidores possibilitando aos mesmos a utilização de utensílios descartáveis, em bares, restaurantes e similares. Afinal, é também dever do Estado zelar pela saúde pública!

Assim sendo, a proposta em questão não visa implementar novas atividades ainda não previstas; portanto, não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.

Em face do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 0087, de 2003.

a) MÁRIO REALI – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 31/8/2004

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente

VITOR SAPIENZA (contrário) – ENIO TATTO – MÁRIO REALI – ELI CORRÊA FILHO – LUIZ GONZAGA
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